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Kfouri e Knoerr: Monitoramento por celular é ofensa a intimidade

N&o se pode negar gue 0 avanco tecnol dgico multiplica desmedidamente a capaci dade humana de
conhecer dados e mformagoes E, ass m, embora a tecnologia possibilite 0 monitoramento do aparelho
arig nor parte da companhiatelefonica, esse uso €ilicito. E éilicito
itificacéo despdtica dos fins pelos meios.

OPINIAO

H&, nesse caso, umaviolagdo ao direito de intimidade.

Mas de que forma alguém pode sofrer uma violagéo de sua intimidade sendo monitorado em plenavia
publica?

Quem faz uso de um telefone celular emprega o aparelho para, quando e onde quiser, fazer chamadas
telefénicas e até mesmo para outros variados fins, todos, no entanto, dependentes da vontade do proprio
usuario, que, em qualquer hipétese, estara protegido pelo sigilo telefonico previsto pelo artigo 5°, X11, da
Constituicdo Federal, pois“éinviolavel o sigilo da correspondéncia e das comunicacdes telegraficas, de
dados e das comunicacges telefénicas, salvo, no Ultimo caso, por ordem judicial, nas hipéteses e na
forma que a lei estabelecer para fins de investigacao criminal ou instrugdo processual penal”.

E claro, portanto, que o uso do telefone celular, para qualquer finalidade, depende do consentimento de
Seu usuario, exceto nos casos em que ainterceptacéo for autorizada pelo Poder Judiciario.

Por isso, ndo importa o fato de o usuario estar ou ndo em via publica. Fato é que ainterceptacdo de
dados oriundos do telefone celular, sem autorizag&o do usuério e sem enquadramento na hipotese
constitucional de interceptacdo excepcional mente permitida pela Constituicéo Federal, atinge o seu
direito de ser dono de sua propriaindividualidade.

Acordos feitos para esse fim por entes do poder publico com as companhias exploradoras do servico de
telefonia celular ndo podem ter esse alcance, por mais que atecnologia o permita, pois, como ensinou
Paulo José de Costa Junior no livro "O Direito de Estar SO", "o mais desconcertante nao € a verificacao
objetiva do fendémeno, ndo é observar que a tecnologia acoberta, estimula e facilita o devassamento da
vida privada; étomar conhecimento de que as pessoas condicionadas pelos meios de divulgacéo da era
tecnol 6gica (a servigo, portanto, de seus designios, em termos estritamente apol ogéticos), sentem-se
comintimidade". (EditoraRT, 42 edicéo, p. 15).
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Os direitos fundamentais séo definidos pelo caput do artigo 5° da Constituicéo Federal, essencialmente
daliberdade e da segurancajuridicas, proclamadas como direitos fundamentais e direitos subjetivos do
individuo em face do Estado, aqueles oponiveis em razéo da sancéo estatal, por suavez, no caso de
repressao submissiveis ao Poder Judiciario.

Note-se 0 inciso décimo desse mesmo artigo quando define ainviolabilidade da intimidade da vida
privada das pessoas, na mesma medida, complementa o inciso X1I quanto ainviolabilidade das
telecomunicacgdes, salvo na parte final, quando excepciona para investigagéo criminal ou para producéo
probatéria, no curso das instrugdes penais, que sdo limitadas e definiveis quanto ao rito, quanto ao
procedimento e ajustificacdo pelo artigo primeiro daLe 9.296 de 96, inclusive o artigo 2° confere
expressas redacdes para a quebra de sigilos.

Pois bem, quando se trata da intervencéo do estado navida privada do cidadéo, tem-se de questionar, ou
sgja, quais sdo os limites da competéncia? A partir do momento em que os estados e 0s entes publicos
devem agir de forma adstrita na juridicidade.

O artigo 25 da Constituicéo Federal define que séo competéncias dos estados e membros aquelas néo
vedadas pela Constituicdo Federal, note o paragrafo 1°, e dai nos remetemos a leitura do artigo 21, inciso
XVII, guanto a competéncia da Uni&o, quer seja de plangjar e de promover a defesa permanente quanto
as calamidades publicas. E dai que numa leitura conjugada no artigo 21, inciso 5°, nota-se que néo
estamos no ambito do estado de defesa, no estado do sitio ou no ambito de uma intervencéo federal dos
estados ou dos municipios, enfim.

Ai hade se questionar as acdes invasivas dos estados em razéo da intimidade do cidadéo, que séo
submissiveis ao Poder Judiciario pois parecem patentemente inconstitucionais e ilegais.
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